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Resumo 

O presente artigo possui o viés de apresentar o impacto causado pela recente 
criminalização de uma das formas mais antigas e recorrente prática de violência 
cometida contra a mulher: a perseguição.  Buscará demonstrar a pertinência da 
aplicação das medidas previstas na Lei Maria da Penha nos casos em que for 
praticado o crime de “stalking” contra mulheres, bem como, em quais hipóteses e os 
meios executórios admissíveis. 
Palavras-chave:  Stalking. Perseguição. Violência. Mulher.  Lei Maria da Penha.  

 

Abstract  

This article aims to present the impact caused by the recent criminalization of one of 
the oldest and most recurrent forms of violence committed against women: stalking.  It 
will seek to demonstrate the pertinence of applying the measures provided for in the 
Maria da Penha Law in cases where the crime of ‘’Stalking’’ is committed against 
women, as well as in which cases and the admissible means of enforcement 
Keywords: Stalking, Violence, Woman, Maria da Penha Law. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 Recentemente criminalizado no Brasil com o advento da Lei 14.132/2021, o 

crime popularmente conhecido como stalking, recebeu o nomen iuris “crime de 

perseguição” tipificado no art. 147-A do Código Penal. Trata-se na realidade de um 
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assunto antigo e de grande relevância social, principalmente pelo fato de grande parte 

das vítimas serem mulheres justamente pela condição do sexo feminino. 

O presente artigo científico aborda a análise desse novo dispositivo, expondo 

suas principais características, requisitos necessários para sua e consumação e os 

obstáculos para a sua configuração e enquadramento, focando também na sua 

correlação a com a Lei Maria da Penha, vez que a prevalência dos casos tem como 

vítima a mulher na condição de ex-cônjuge.  

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, revisão de literatura por 

meio de doutrinas, leis, bem como artigos e revistas, buscando elucidar a recente 

criminalização do stalking, bem como, esclarecer a possibilidade do enquadramento 

do crime de perseguição, como forma de violência doméstico-familiar e a pertinência 

da aplicação das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha, as vítimas 

desse novel tipo penal. 

2 CRIMINALIZAÇÃO DO CRIME DE STALKING E SUAS CARACTERÍSTICAS 

 O crime popularmente conhecido como “stalking” corresponde na realidade ao 

crime de perseguição. A palavra stalking deriva do dialeto inglês e significa 

“perseguindo”. Castro; Sydow (2023, p.34) lecionam: 

O termo stalking passou a ser utilizado para se referir às pessoas que de 
modo clandestino, às escondidas ou por meio de métodos ardilosos de 
aproximação, circundam o ambiente físico ou virtual de suas vítimas, 
monitorando suas vidas online e off-line. 

 

 Muito embora, o significado da palavra seja perseguir, o crime de stalking vai 

muito além de um simples ato de perseguição, conforme leciona Greco (2022, p. 404) 

“exige a lei, para efeitos de configuração dessa perseguição, que ela ocorra de forma 

reiterada, ou seja, constante, habitual. Isso quer dizer que uma única abordagem, 

mesmo que inconveniente, não se configurará no delito em estudo”. Em outras 

palavras Castro e Sydow (2023, p.43) ensinam: 

O stalking é, portanto, comportamento doloso e habitual, caracterizado por 
mais de um ato de importunação, vigilância, perseguição ou assédio à vítima, 
cuja consequência é a ofensa a integridade física ou psicológica neste último 
caso, consistente em temor pela própria vida ou segurança, ou em abala 
emocional, substancial diante da violação da sua dignidade, privacidade, 
intimidade ou liberdade. 

 

 O crime de stalking está tipificado no art. 147-A do Código Penal, e foi inserido 

por meio da Lei 14.132/21 de março de 2021 consistindo em uma substituição da 
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antiga contravenção penal prevista no art. 65 da Lei das Contravenções Penais, ora 

revogada. Apesar da doutrina falar em “substituição”, alguns aspectos do crime de 

stalking são mais abrangentes do que apenas mera perturbação da tranquilidade 

conforme era disposto no artigo 65 da Lei das contravenções penais, com novas 

complementares, bem como, com pena elevada, sendo ela de reclusão podendo ser 

fixada de seis meses até dois anos. 

 Com o advento da lei supramencionada, a letra “A” do art. 147 do Código Penal, 

compõe-se da seguinte redação:  

Art. 147-A. Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, 
ameaçando-lhe a integridade física ou psicológica, restringindo-lhe a 
capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou perturbando 
sua esfera de liberdade ou privacidade. (Incluído pela Lei nº 14.132, de 2021) 
Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Incluído pela Lei 
nº 14.132, de 2021) 
§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é cometido: (Incluído pela Lei 
nº 14.132, de 2021) 
I – Contra criança, adolescente ou idoso; (Incluído pela Lei nº 14.132, de 
2021) 
II – Contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 
2º-A do art. 121 deste Código; (Incluído pela Lei nº 14.132, de 2021) 
III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o emprego de 
arma. (Incluído pela Lei nº 14.132, de 2021) 
§ 2º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes 
à violência. (Incluído pela Lei nº 14.132, de 2021) 
§ 3º Somente se procede mediante representação. (Incluído pela Lei nº 
14.132, de 2021). Brasil, 2023. 
 

Para que haja a configuração da conduta de stalking faz-se necessário na 

conduta do agente a coexistência de pelo dois dos verbos constante no tipo penal 

incriminador, conforme lecionam Castro e Sydom (2023, p.56) “não basta que o 

agente persiga reiteradamente por qualquer meio. É preciso que “persiga 

ameaçando”, “persiga restringindo”, “persiga invadindo” ou “persiga perturbando”. 

Destarte, não basta a coexistência de pelo menos dois verbos presentes na 

ação do agente, a conduta de perseguir necessita ser reiterada para que reste 

configurado a crime, conforme leciona:  

[...] há, portanto, uma necessidade de reiteração do comportamento do 
agente, criando situação de incômodo, desconforto e até mesmo medo para 
a vítima. Mas, o que significa, realmente, um comportamento reiterado, vale 
dizer, habitual? Duas condutas já seriam o suficiente para se configurar a 
perseguição? Essa é uma questão onde somente o caso concreto poderá 
demonstrar, como exemplificado anteriormente, se os comportamentos 
levados a efeito pelo agente poderão ou não se configurar em stalking. 
Contudo, entendemos que se os fatos forem praticados, por exemplo, por 
somente duas vezes, ou seja, se houver uma primeira abordagem por parte 
do agente, que insistiu em uma segunda, não poderemos falar no delito em 
estudo, uma vez que isso não importa na reiteração exigida pelo tipo penal 
que prevê o delito de perseguição. Fosse assim, haveria um sem número de 
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pessoas processadas por terem insistido, por poucas vezes, em iniciar um 
relacionamento amoroso não correspondido. O que se quer, na verdade, é 
evitar a situação de incômodo, perturbação constante sofrida pela vítima, que 
perdeu a sua paz em virtude dos reiterados comportamentos praticados pelo 
perseguidor. (GRECO, 2022, p.404). 

 

O novo tipo penal 147-A, inserido recentemente ao Código Penal, comtempla 

em seu caput, sete hipóteses de condutas significativas no âmbito criminal, quais 

sejam a) perseguir alguém reiteradamente e por qualquer meio ameaçando-lhe a 

integridade física; b) perseguir alguém reiteradamente e por qualquer meio 

restringindo-lhe a capacidade de locomoção; c) perseguir alguém reiteradamente e 

por qualquer meio ameaçando-lhe a integridade psicológica; d) perseguir alguém 

reiteradamente e por qualquer meio, de qualquer forma invadindo sua esfera de 

liberdade; e) perseguir alguém reiteradamente e por qualquer meio, de qualquer forma 

perturbando sua esfera de liberdade; f) perseguir alguém reiteradamente e por 

qualquer meio, de qualquer forma invadindo sua esfera de privacidade; h) perseguir 

alguém reiteradamente e por qualquer meio, de qualquer forma perturbando sua 

esfera de privacidade. (CASTRO; SYDOW, 2023). 

Ante sua composição, é notável por meio das hipóteses de conduta penalmente 

relevante, que o crime em questão, possui como elemento subjetivo o dolo seja direto 

ou indireto, pois, é necessário a vontade livre e consciente de perseguir sua vítima, 

portanto, não admite-se a modalidade culposa de tal crime. 

Nas palavras de Greco (2022, p.405), é nítido que a conduta do agente que 

pratica o crime de stalking, é rechaçada de dolo, visto, que em grande parte dos casos, 

a motivação precede o inter criminis do tipo penal 

São, também, inúmeras as motivações que levam ao stalker a praticar a 
perseguição, a exemplo do inconformismo pelo término de um 
relacionamento, um amor não correspondido, paixão, ódio, ciúmes, inveja, 
atração, fixação, frustração, decepção, rejeição, ressentimento, baixa 
autoestima, vingança, sensação de perda, necessidade de afeto, prazer em 
desestabilizar alguém, ou mesmo pelo fato de saber que a vítima se abala 
com facilidade, enfim, são incontáveis os motivos que podem conduzir o 
agente à prática do comportamento tipificado no artigo em análise. 

 

O crime previsto no art. 147-A do Código Penal, classifica-se como comum no 

que diz respeito a qualidade do sujeito ativo e passivo, destarte, caso seja, funcionário 

público, a conduta do sujeito ativo, poderá se enquadrar ao delito de abuso de 

autoridade (arts. 15 e 22, Lei n. 13.869/2019). (CAPEZ, 2022). 

Tendo em vista, que basta a situação intimidatória capaz de restringir a 

liberdade da vítima, não sendo necessária a produção do resultado naturalístico para 
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a consumação do crime, se classifica como formal em todas as suas figuras. (CAPEZ, 

2022). 

Considera-se crime comissivo, pois, perseguir e os outros verbos constantes 

no tipo, demonstram ações. (NUCCI, 2022). 

Conforme lecciona Nucci (2022, p. 251) “pune-se um conjunto de atitudes do 

agente, de modo a configurar um cenário frequente de perseguição”, portanto, 

classifica-se como habitual.  

Tendo em vista a exigência da pratica de vários atos para a sua configuração, 

trata-se de crime plurissubsistente, ressalta-se ainda que o tipo penal exige a 

reiteração da conduta, impossibilitando que o crime se configure com apenas um ato. 

(CAPEZ, 2022). 

Trata-se de crime unissubjetivo, pois, poderá ser praticado por apenas um 

sujeito ativo, ou seja, não há necessidade de mais agentes executando a conduta 

(NUCCI, 2022).  

Ante a possibilidade de praticado por qualquer meio, o novel tipo penal 

classifica-se como delito de forma livre. (NUCCI, 2022). 

  O legislador previu no §1º, hipóteses em que a pena será aumentada de 

metade.  A exasperação abrange a possibilidade de quando vítima for mulher, e o fato 

for cometido por razões da condição do sexo feminino, isto é, em situação de violência 

doméstica ou familiar ou mediante menosprezo à condição de mulher. (ESTEFAM, 

2023). 

 A doutrina diverge no que tange a admissão da tentativa ao crime de 

perseguição. Para Capez (2022, p. 158): 

Admite-se a tentativa, embora de difícil configuração. A consumação exige 
dois elementos: (1) reiteração da conduta até caracterizar a perseguição, uma 
vez que se trata de delito plurissubsistente, o qual exige uma pluralidade de 
condutas para seu aperfeiçoamento + (2) que a vítima tome conhecimento da 
perseguição e sofra seus efeitos. Deste modo, é possível que, a despeito da 
realização de seguidos atos de perseguição, a vítima não chegue a deles 
tomar conhecimento, por circunstâncias alheias à vontade do agente. Isto 
pode ocorrer na hipótese de perseguição escrita (correspondência, e-mail ou 
carta apócrifa), a qual tenha se extraviado por circunstâncias alheias à 
vontade do agente. 

 

Reforçando sua tese de admissão de tentativa, o doutrinador traz à baila a 

seguinte situação hipotética: 

No mesmo sentido, André Estefam, 2021, com o exemplo do paparazzo: 
“Imagine, por exemplo, um paparazzo contratado para fotografar determinada 
personalidade, em seus momentos privados e íntimos, diariamente, durante 
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o período de um mês de férias do ofendido. Suponha, então, que logo no 
primeiro ato a vítima perceba que o agente invadiu sua propriedade e a está 
fotografando. Acionada a Polícia, há, em tese, flagrante por tentativa de 
perseguição, embora ainda não tenha havido reiteração, pois esta somente 
não se deu por circunstâncias alheias à vontade do agente, que planejava 
repetir o ato em dias seguidos”. 

 

Em contrapartida, Greco (2022, p. 407), entende que ante a característica da 

habitualidade intrínseca ao tipo penal, seria impossível a admissão da tentativa, 

conforme leciona: 

Em se tratando de um delito habitual, a infração penal prevista no art. 147-A 
do diploma repressivo se consuma quando da prática reiterada da 
perseguição, e por qualquer meio, venha a ameaçar a integridade física ou 
psicológica da vítima, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de 
qualquer forma, invadindo ou perturbando sua esfera de liberdade ou 
privacidade. 

Nesse caso específico, não conseguimos visualizar a possibilidade de 
tentativa, uma vez que, ou o agente pratica, reiteradamente, os atos de 
perseguição e o delito se consuma, ou os fatos praticados anteriores, não 
reiterados, são considerados como um indiferente penal. 

  

 Corroborando com o mesmo entendimento, Nucci (2022, p. 248) “Constituindo 

crime habitual, não há possibilidade de tentativa”.  

 Em virtude de ser classificado como crime habitual, visto a sua necessidade da 

pratica reiterada da conduta delitiva para a sua configuração, nota-se a ausência de 

especificidade e uma delimitação ao tipo, caracterizando a norma como ampla, fato 

esse que viola o princípio da taxatividade. O referido princípio, faz-se necessário, para 

fins de evitar contradições na configuração do crime ao caso concreto, sendo de suma 

importância no processo de criação da norma, que o legislador a rediga da forma mais 

clara possível, evitando assim deixar lacunas passíveis de dúvidas. (NUCCI, 2020). 

 No mesmo sentido, ao princípio citado, Ana de Castro e Spencer Sydow (2023, 

p. 49-50) afirmam que:  

O novel tipo penal possui problemas de muitas naturezas: desde o nomen 
iuris até a forma como os elementos do tipo foram concatenados, sem 
preocupação do legislador com a ponta aplicadora do direito. O tipo mostra 
se confuso e na contramão da melhor técnica legislativa-penal, além de 
anacrônico. 
 

 Nota-se que o novo tipo penal é omisso ao deixar de estabelecer quantas atos 

no mínimo são necessários para que a perseguição reiterada seja configurada de fato. 
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3 APLICABILIDADE DO CRIME DE PERSEGUIÇÃO NO ÂMBITO DA LEI MARIA 

DA PENHA 

A Lei n° 11.340 de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha, 

criou mecanismos, para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e 

estabeleceu medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, nos termos dispostos no art. 1º da menciona lei. (GRECO, 2022) 

 Inobstante, a Lei Maria da Penha “conceitua a violência contra mulher como 

como qualquer ação ou omissão baseada no gênero contra a mulher”.  (CAPEZ, 2022, 

p. 84). 

 Os contextos relacionais de abrangência da Lei Maria da penha, consolidam-

se em três, quais sejam as relações domésticas, familiares e íntimas de afeto, Capez 

(2022, p.84), assim delimita esses contextos: 

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 
convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas; II – no âmbito da família, compreendida como 
a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade 
expressa; III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 
coabitação. 

 

 Muito embora, a primazia ao pensar em Lei Maria da Penha, venha a mente 

apenas situações no âmbito familiar, verifica-se que sua abrangência atinge também 

as vítimas de violência que ocorram fora do domicilio. 

 A Lei maria da penha 5 tipos de violência praticados contra a mulher em 

categorias quais sejam: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, conforme 

disposto em seu artigo 7º: 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 
outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 

dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 

o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 

contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 

exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 

cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (Redação dada 

pela Lei nº 13.772, de 2018).(BRASIL, 2006). 
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 A primeira forma de violência delimitada no artigo acima, compreende toda 

agressão que for cometida através de atos mediante o uso de força, gerando lesões 

e marcas na vítima. Já a violência psicológica, possui o condão de abalar o emocional 

da ofendida, seja por qualquer dos meios descrito. 

 As demais formas de violência estão previstas no mesmo artigo, nos incisos 

subsequentes, vejamos: 

Art. 
7º.......................................................................................................................
....III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja 
a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2006). 

 

Nota-se que as forma de violência contra a mulher, não se limitam, em razão 

da complexidade das situações que ocorrem diariamente. 

 Dentre as espécies de violência  abordadas na Lei Maria da Penha, o crime de 

stalking possui uma relação muito próxima ao crime de violência psicológica disposto 

no art. 147-B da Código Penal, visto que também ameaça sua integridade psicológica, 

conforme leciona Estefam (2023, p. 144): 

O stalker, às vezes, espalha boatos sobre a conduta profissional ou moral da 
vítima, divulga que é portadora de um mal grave, que foi demitida do 
emprego, que fugiu, que está vendendo sua residência, que perdeu dinheiro 
no jogo, que é procurada pela Polícia etc. Vai ganhando, com isso, poder 
psicológico sobre o sujeito passivo, como se fosse o controlador geral dos 
seus movimentos. 

 

 Inobstante haver diversas distinções entre o crime de stalking e o delito de 

violência psicológica, observando modus operandi do stalker, percebe-se que o 

stalking é uma forma delimitada de violência psicológica. 

As medidas protetivas previstas na lei maria da penha, detém a intenção de 

cessar o ciclo da violência, bem como preservar a integridade da mulher. (MELLO; 

PAIVA, 2019). 
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Posto isso, as medidas protetivas refletem uma escolha por parte do legislador 

de uma política criminal extrapenal. Portanto, por esse angulo, Pires (2011, p.135) 

conceitua essa modalidade de política criminal da seguinte maneira:  

[...] não focada primariamente no endurecimento da intervenção penal, na 
criminalização de condutas e na imposição de penas mais gravosas, mas, 
antes de mais nada, focada no desenvolvimento da capacidade de 
enfrentamento da situação de violência por parte da própria mulher-vítima 
e na reeducação e reabilitação do ofensor. 

 

As medidas protetivas de urgência, estão previstas na Lei Maria da Penha em 

seu capítulo II. Esse Capítulo divide-se em duas seções, sendo a primeira os prazos 

e a forma em que as medidas podem ser solicitadas, e a segunda seção apresenta 

diversas condutas que poderão ser impostas ao agressor. Destarte, as medidas 

protetivas de urgências constituem uma forma para evitar as condutas violentas do 

agressor que possa estar iminente ou até mesmo para reprimir comportamentos do 

autor caso já tenha acontecido. Inobstante, tem o intento de garantir a vítima 

assistência jurídica a ser solicitada em qualquer etapa do processo. 

(VASCONCELOS; RESENDE, 2018, p. 125). 

Conforme disposto na Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

as medidas protetivas podem ser as seguintes: a) suspensão da posse ou restrição 

do porte de armas, com comunicação ao órgão competente; b) afastamento do lar, 

domicílio ou local de convivência com a ofendida; c) proibição de determinadas 

condutas, como por exemplo o contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas 

por qualquer meio de comunicação, aproximação da ofendida, de seus familiares e 

das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor, entre 

outras determinações que visem preservar a integridade física e psicológica da 

ofendida. (Brasil, 2006). 

Em alguns lugares, a vítima pode usar um dispositivo conhecido como “botão 

do pânico”, acionado quando houver aproximação. Se o autor descumprir a distância 

que deve manter da vítima, a polícia poderá ser acionada para verificar a situação, 

evitando a ocorrência de novos casos de violência. (Fórum de segurança, 2022). 

 Cumpre mencionar que o advento da lei 14.550 de 19 de abril de 2023, incluiu 

algumas alterações que trouxeram proteção imediata às mulheres que denunciam as 

agressões sofridas, estabelecendo que a causa ou a motivação dos atos de violência 

e a condição do ofensor ou da ofendida não excluem a aplicação da Lei. Vejamos as 

alterações, in verbis (FONSECA, 2023): 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.550-2023?OpenDocument
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Art. 1º O art. 19 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da 
Penha), passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4º, 5º e 6º: 

Art.19................................................................................................................
..................................................................§ 4º As medidas protetivas de 
urgência serão concedidas em juízo de cognição sumária a partir do 
depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apresentação de 
suas alegações escritas e poderão ser indeferidas no caso de avaliação pela 
autoridade de inexistência de risco à integridade física, psicológica, sexual, 
patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes. 

§ 5º As medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente 
da tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da 
existência de inquérito policial ou do registro de boletim de ocorrência. 

§ 6º As medidas protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir risco à 
integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de 
seus dependentes.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa 
a vigorar acrescida do seguinte art. 40-A: 

Art. 40-A. Esta Lei será aplicada a todas as situações previstas no seu art. 5º, 
independentemente da causa ou da motivação dos atos de violência e da 
condição do ofensor ou da ofendida. (Brasil, 2023). 

 

Dessa forma, as recentes alterações acrescidas na Lei Maria da Penha, 

asseguram as vítimas de violência doméstica e familiar, a concessão imediata de 

medidas protetivas de urgência, desde a denúncia apresentada à autoridade policial 

ou a partir de alegações escritas. 

Insta salientar, o novo parágrafo 5º do art. 19 da Lei 11.340/06, prevê a 

concessão das novas regras referente a concessão das medidas protetivas, 

independentemente da tipificação penal da violência, ou seja, da causa ou motivação 

do crime. Por conseguinte, as medidas protetivas serão concedidas enquanto 

persistir risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da 

ofendida ou de seus dependentes (FONSECA, 2023). 

 Considerando o disposto no artigo 147-A do código Penal, assim como o 

modus operandi do stalker, já exposto no presente, observa-se a presença das 

características da violência psicológica, abordada no art. 7°, inciso II da Lei nº 

11.340/2006, como por exemplo os atos que visam, degradar ou controlar ações, 

comportamentos, mediante ameaça, vigilância constante, perseguição contumaz, 

insulto, chantagem, violação de sua intimidade, exploração e limitação do direito de ir 

e vir, da vítima. (BRASIL, 2006). 

 Conforme leciona Bottiglieri (2018, p. 40) “(...) por reconhecer como forma de 

violência doméstica e familiar contra a mulher em seu artigo 7º, inciso II, o stalking, 

o qual apelidou como "vigilância constante e perseguição contumaz”. 
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 O inciso II do primeiro parágrafo do artigo 147-A do Código Penal, determina 

que as condições para a aplicação da causa de aumento de pena, no caso em que o 

crime for praticado contra mulher por razões de sua condição, vejamos: 

Art. 147-A.  

§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é cometido: (Incluído pela Lei 
nº 14.132, de 2021) 

II – Contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 
2º-A do art. 121 deste Código; (Incluído pela Lei nº 14.132, de 2021). 
(BRASIL, 1940). 

 

 Pois bem, nota-se que o artigo supracitado menciona que as condições para o 

seu enquadramento, seguirá os mesmos termos do parágrafo 2º-A do art. 121 do 

Código Penal, vejamos então o dispositivo mencionado: 

Art. 121. Matar alguém: 
Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 
§ 2º -A Considera-se que há razões de condição de sexo feminino quando o 
crime envolve: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 
I - violência doméstica e familiar; (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 
II - menosprezo ou discriminação à condição de mulher. (Incluído pela Lei nº 
13.104, de 2015). (BRASIL, 1940). 
 

 Portanto, não restam dúvidas que grande parte dos casos de stalking ocorrem 

em contexto de violência doméstico-familiar contra a mulher, visto a preocupação do 

legislador. 

 Discorrendo sobre o assunto, Castro e Sydow (2023, p.186), afirmam: 

... não se trata de conduta especifica de homens ou mulheres, pois, a fixação, 
obsessão, incapacidade de lidar com frustação e rejeição são fatores que 
independem do sexo biológico. Entretanto, o contexto de violência doméstico-
familiar, os níveis de riscos são maiores para as mulheres. 

 

 Assim, é certo o enquadramento do crime de perseguição como uma forma de 

violência doméstico-familiar considerando as condutas de stalking expressamente 

como violência psicológica, visto a facilidade da prática da conduta delitiva nesse 

contexto, em razão das informações privilegiadas que um ex-companheiro possui 

sobre sua vítima, conforme elucidam os doutrinadores: 

(...) sobretudo, grande parte dos stalkers são ex-parceiros íntimos, que 
nutrem sentimento de posse sobre o corpo da mulher. E mesmo quando 
rompido o relacionamento, sentem-se feridos na masculinidade, diante da 
simples ideia de que a ex mantenha relações com outros homens, motivo 
pelo qual tentam manter o controle sobre ela.  Não é questão de amor, muitas 
vezes o stalker não tem qualquer predisposição para reatar o vínculo, mas, 
de qualquer forma, não aceita que a ex constitua nova união. (CASTRO e 
SYDOW, 2023, p. 172). 

Apesar do zelo em prever a causa de aumento de pena citada acima, alguns 

detalhes no novo tipo penal, não favoráveis a vítima, pois, para a configuração do tipo, 
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ela terá que ser perseguida, bem como ser vítima de algum dos verbos constantes no 

caput do artigo 147-A do Código Penal.   

 Dessa forma, é prudente às vítimas do crime de perseguição, que seja aplicado 

os mecanismos criados para coibir a violência doméstico-familiar contra a mulher, 

previstos no âmbito da Lei Maria da Penha, sendo que são parte significativa dos 

casos envolvendo stalking mulheres que tiveram relações de afeto no âmbito 

doméstico, assim afirma o doutrinador: 

Como consequência aos atos de violência, a lei determina uma série de 
medidas consideradas excepcionais para inibir a reincidência e garantir a 
segurança da tutelada e a manutenção da justiça, dentre elas, destacamos a 
proibição do oferecimento de penas pecuniárias, a competência da justiça 
comum para julgar casos desta na- tureza, a possibilidade de decretação de 
prisão preventiva em detrimento da saúde da mulher, a possibilidade de 
compelir o agente ao comparecimento de programas de recuperação, o 
aumento de 1/3 da pena em caso de deficiência da vítima.(BOTTIGLIERI, 
2018, p. 40). 

 

Assim, conclui-se que a perseguição praticada contra a mulher no âmbito 

doméstico é evento passível de autorizar a aplicação de medidas protetivas nos 

termos do art. 12-C da lei Maria da Penha, segundo a qual “constatada a existência 

de risco atual ou iminente à vida ou à integridade física ou psíquica da mulher em 

situação de violência doméstica e familiar, ou aos seus dependentes, o agressor será 

imediatamente afastado do familiar ou local de convivência com a vítima. 

Inobstante, uma alternativa eficaz a vítima de perseguição, o botão do pânico 

mencionado anteriormente no presente trabalho, é uma ótima medida a ser aplicada, 

visto sua eficácia ser imediata, “quando acionado, em virtude de perigo iminente de 

agressão, o equipamento emite um alerta para que a vítima seja socorrida” (CNJ, 

2016). 

Assim, conforme restou demonstrado é possível, bem como pertinente a 

aplicação das medidas protetivas como já demonstradas para amparar as mulheres 

que foram vítimas desse fato típico, ilícito e culposo. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Face a análise realizada no decorrer do presente artigo, observou-se que o 

crime de perseguição, popularmente conhecido como crime de stalking, é 

caracterizado pelo comportamento doloso e habitual do agente que, de forma 

clandestina e por meio de métodos ardilosos, monitora e cerca o ambiente físico ou 

virtual de suas vítimas, causando-lhes ofensa à integridade física ou psicológica.  



13 

 

 O crime de perseguição esta tipificado no artigo 147-A do Código Penal 

brasileiro, e foi inserido pela Lei 14.132/2021, onde dispõe as diversas condutas que 

podem ser configuradas como stalking, como ameaçar a integridade física ou 

psicológica, restringir a capacidade de locomoção e invadir ou perturbar a esfera de 

liberdade ou privacidade da vítima.  

Para que haja a configuração do crime de perseguição, é necessário que a 

conduta ocorra de forma reiterada, ou seja, de maneira constante e habitual, 

inobstante, é imprescindível nos atos do agente a coexistência de pelo menos dois 

dos verbos constante no tipo penal incriminador. 

A pratica de stalking, poderá ocorrer por meios virtuais e físicos, realizando de 

modo reiterado a constante vigília, perseguição, importunação e assédio, obtendo por 

resultado a ofensa da integridade psicológica e física da vítima, sendo motivado de 

forma variada, porém, com maior recorrência em casos em que há presença de 

ciúmes excessivo ao agente sobre a ofendida, inconformidade após término de 

relacionamento, paixão não recíproco, ciúmes, ódio, fixação, frustração ou vingança. 

A tipificação no Código Penal de tais condutas, busca coibir e punir esse 

comportamento, protegendo a dignidade, a privacidade e a liberdade das pessoas 

perseguidas, ante a recorrência da pratica de perseguição contra as mulheres, achou 

por bem o legislador incluir uma causa de aumento de pena para as situações em que 

o crime for praticado contra mulher por razões da condição do sexo feminino. 

Inobstante, as benesses advindas com sua criminalização, o crime de 

perseguição viola o princípio da taxatividade, em razão da ausência de especificidade 

à delimitação do tipo, fato este que interfere na sua configuração em um caso 

concreto, ante as lacunas deixada pelo legislador como por exemplo a partir quantas 

condutas são necessárias para atingir a “perseguição reiterada”, disposta no art. 147-

A do Código Penal. 

Considerando as formas de violência previstas na Lei Maria da Penha, quais 

sejam a violência física, psicológica, moral, patrimonial e sexual, bem como suas 

características e condições, notou-se que a depender do caso concreto, o crime de 

stalking, poderá ser considerado uma forma de violência psicológica no âmbito 

doméstico-familiar, ante a facilidade de praticar a conduta nesse contexto, bem como, 

em virtude de conhecer a integralidade da rotina da ex-companheira.  

Por conseguinte, diante do respectivo enquadramento do crime de perseguição 

no âmbito da Lei Maria da Penha, quando a vítima acometida, for mulher, sobretudo 
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no âmbito doméstico-familiar e nas relações de afeto, as quais o homem, muitas 

vezes, procura afirmar seu pretenso papel de superioridade mediante formas 

explícitas ou dissimuladas de violência, é imprescindível a concessão das medidas 

protetivas previstas na Lei Maria da Penha, às mulheres vítimas do crime de 

perseguição, afim de garantir segurança a ofendida, tal como, visando  cessar a 

violência ou impedir o seu agravamento.   
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